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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VITOR HUGO MAGALHAES DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : MANOEL CARDOSO MENDES - SC068934
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃOCORPUS

À ATIVIDADE CRIMINOSA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus, por considerar a existência de trânsito em julgado, o uso do writ como
substitutivo de revisão criminal e a ausência de flagrante ilegalidade.
2. Fato relevante. O agravante sustenta ilegalidade no afastamento da causa especial de
diminuição de pena prevista no  § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com base em atos art. 33,
infracionais praticados durante a adolescência.
3. Decisões anteriores. O Tribunal de origem afastou a aplicação do tráfico privilegiado
com fundamento em elementos concretos, como a elevada quantidade de entorpecentes
apreendidos, petrechos destinados à narcotraficância e histórico infracional grave do
agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se atos infracionais praticados durante a
adolescência podem ser utilizados como fundamento para afastar a aplicação da causa
especial de diminuição de pena prevista no  § 4º, da Lei n. 11.343/2006. art. 33,

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de revisão criminal, salvo
em casos de manifesta ilegalidade.
6. O Tribunal de origem fundamentou o afastamento do tráfico privilegiado em elementos
concretos, como a elevada quantidade de entorpecentes apreendidos, petrechos
destinados à narcotraficância e histórico infracional grave do agravante, demonstrando
sua dedicação à atividade criminosa.
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7. A jurisprudência admite o afastamento do tráfico privilegiado com base em atos
infracionais anteriores, desde que evidenciada a gravidade dos atos infracionais e a
proximidade temporal ao crime em apuração.
8. A análise do conjunto fático-probatório para alterar a conclusão acerca da dedicação
do agravante à atividade criminosa é incabível em sede de . habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo desprovido.
Tese de julgamento:
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de revisão criminal, salvo
em casos de manifesta ilegalidade.
2. É admissível o afastamento do tráfico privilegiado com base em atos infracionais
anteriores, desde que evidenciada a gravidade dos atos infracionais e a proximidade
temporal ao crime em apuração.
3. A análise do conjunto fático-probatório para alterar a conclusão acerca da dedicação
do agravante à atividade criminosa é incabível em sede de habeas corpus.
Dispositivos relevantes citados:  § 4º; CPP,  § 2º.Lei nº 11.343/2006, art. 33,  art. 654,
Jurisprudência relevante citada: STJ,  Rel. Min. Laurita Vaz, EREsp 1.916.596/SP,
Terceira Seção, DJe 04.10.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 23/10/2025  29/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .03 de novembro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃOCORPUS

À ATIVIDADE CRIMINOSA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus, por considerar a existência de trânsito em julgado, o uso do writ como
substitutivo de revisão criminal e a ausência de flagrante ilegalidade.

2. Fato relevante. O agravante sustenta ilegalidade no afastamento da causa especial de
diminuição de pena prevista no  § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com base em atos art. 33,
infracionais praticados durante a adolescência.

3. Decisões anteriores. O Tribunal de origem afastou a aplicação do tráfico privilegiado
com fundamento em elementos concretos, como a elevada quantidade de entorpecentes
apreendidos, petrechos destinados à narcotraficância e histórico infracional grave do
agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se atos infracionais praticados durante a
adolescência podem ser utilizados como fundamento para afastar a aplicação da causa
especial de diminuição de pena prevista no  § 4º, da Lei n. 11.343/2006. art. 33,
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de revisão criminal, salvo
em casos de manifesta ilegalidade.

6. O Tribunal de origem fundamentou o afastamento do tráfico privilegiado em elementos
concretos, como a elevada quantidade de entorpecentes apreendidos, petrechos
destinados à narcotraficância e histórico infracional grave do agravante, demonstrando
sua dedicação à atividade criminosa.

7. A jurisprudência admite o afastamento do tráfico privilegiado com base em atos
infracionais anteriores, desde que evidenciada a gravidade dos atos infracionais e a
proximidade temporal ao crime em apuração.

8. A análise do conjunto fático-probatório para alterar a conclusão acerca da dedicação
do agravante à atividade criminosa é incabível em sede de . habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo desprovido.

Tese de julgamento:

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de revisão criminal, salvo
em casos de manifesta ilegalidade.

2. É admissível o afastamento do tráfico privilegiado com base em atos infracionais
anteriores, desde que evidenciada a gravidade dos atos infracionais e a proximidade
temporal ao crime em apuração.

3. A análise do conjunto fático-probatório para alterar a conclusão acerca da dedicação
do agravante à atividade criminosa é incabível em sede de habeas corpus.

Dispositivos relevantes citados:  § 4º; CPP,  § 2º.Lei nº 11.343/2006, art. 33,  art. 654,

Jurisprudência relevante citada: STJ,  Rel. Min. Laurita Vaz, EREsp 1.916.596/SP,
Terceira Seção, DJe 04.10.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VITOR HUGO MAGALHAES DE
JESUS contra decisão monocrática que indeferiu, liminarmente, o , pois habeas corpus
considerou a existência de trânsito em julgado, o fato do ter sido manejado como writ 
revisão criminal e a inexistência de flagrante ilegalidade.
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O agravante sustenta que há ilegalidade no fato do Tribunal ter  afastado a a quo 
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no  §4º, da Lei de art. 33,
Drogas, com base, exclusivamente, em atos infracionais praticados pelo agravante
durante a adolescência.

Alega que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de
Justiça é firme no sentido de que atos infracionais não podem ser considerados como
maus antecedentes, reincidência ou fundamento idôneo para afastar o tráfico privilegiado.

Ao final, requer: "o conhecimento e provimento do presente Agravo Regimental,
para que seja reformada a decisão monocrática que indeferiu liminarmente a impetração,
reconhecendo-se a possibilidade de exame do mérito pelo órgão colegiado; b) o
reconhecimento da causa especial de diminuição de pena do  §4º, da art. 33,

 no patamar máximo (2/3), com o consequente redimensionamentoLei nº 11.343/2006,
da reprimenda e a devida readequação do regime inicial de cumprimento da pena; c)
caso o novo quantum de pena permita, a expedição imediata de alvará de soltura em
favor do paciente, para que possa aguardar em liberdade ou em regime menos gravoso o
cumprimento da sanção; d) subsidiariamente, que a ordem seja concedida de ofício,
diante do flagrante constrangimento ilegal evidenciado, em respeito ao  §2º, do art. 654,
Código de Processo Penal e ao º, inciso LXVIII, da Constituição Federal". art. 5

O Ministério Público Federal ofereceu parecer pelo não provimento do agravo. (fls.
59/63).

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina, em contrarrazões, pugnou pelo
conhecimento do agravo interposto, porém, no mérito, pelo não provimento, para manter-
se hígida a decisão que denegou o  (fls. 65/68).  writ

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental deve ser conhecido, uma vez que foram preenchidos os
pressupostos de admissibilidade recursal, dentre eles, a tempestividade.

Todavia, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos
Isso porque, conforme consignado, a impetração se volta contra acórdão de

apelação já transitado em julgado, cabendo destacar que, conforme entendimento desta
Corte Superior, é inadmissível o uso de habeas corpus como substitutivo de revisão
criminal, salvo nos casos de evidenciada manifesta ilegalidade.

Nesse sentido:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. REDUÇÃO DA PENA-BASE.
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RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. WRIT
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL E DE OUTRO
FEITO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE.
RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto
contra decisão que não conheceu do habeas corpus, por ser
substitutivo de revisão criminal e, em parte, reiteração de
outro feito.

2. A defesa busca a redução da pena-base, pelo
acolhimento da tese de desproporcionalidade no aumento
tão somente pela quantidade de droga apreendida, bem
como a aplicação da minorante especial da Lei de Drogas,
diante da atuação da agravante como "mula".

II. Questão em discussão3. A questão em discussão
consiste em saber se é admissível o habeas corpus como
substitutivo de revisão criminal e se há desproporcionalidade
no aumento da pena-base, passível de correção de ofício.

4. Outra questão é saber se é possível a reanálise do
pedido de reconhecimento do tráfico privilegiado já apreciado
em outro habeas corpus.

III. Razões de decidir
5. O Supremo Tribunal Federal e o Superior

Tribunal de Justiça têm decidido pela inadmissibilidade
do uso do habeas corpus como substitutivo de recurso
próprio, salvo em casos de manifesta ilegalidade.

6. As instâncias ordinárias consideraram a expressiva
quantidade de droga apreendida (50,1kg de maconha) para
aumentar a pena-base, conforme autoriza o  da Lei de art. 42
Drogas, não havendo manifesta ilegalidade na decisão
impugnada.

7. O habeas corpus na parte em que pedido o
reconhecimento do tráfico privilegiado é mera reiteração de
outro feito já analisado por esta Corte, o que impede o
conhecimento do tema novamente.

IV. Dispositivo e tese8. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode

ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em
casos de manifesta ilegalidade. 2. A elevação da pena-base
com fundamento no  da Lei de Drogas e diante da art. 42
expressiva quantidade de droga apreendida não configura
manifesta ilegalidade. 3. Não se conhece de pedido já
analisado por esta Corte em outro feito."

Dispositivos relevantes citados: CPP, -A; art. 647
 § 4º.Jurisprudência relevanteLei n. 11.343/2006,  art. 33,

citada: STJ, AgRg no HC 940.391/MG, Rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19.03.2025; STJ,
AgRg no HC 958.212/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em 12.03.2025; STJ, AgRg no HC
961.564/SC, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 05.03.2025.

(AgRg no HC n. 1.019.696/MS, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 17/9/2025,

)23/9/2025.
 

Como se denota, não há mácula na decisão monocrática da Presidência, que
apenas fez incidir o entendimento consolidado nesta Corte Superior de Justiça, uma vez
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que não deve ser conhecido o  utilizado como sucedâneo de revisão habeas corpus
criminal.

Pela leitura atenta dos autos, percebe-se que, no mérito, a alegação da defesa é
de suposto constrangimento ilegal por afastamento da benesse prevista no  §4º da art. 33

 uma vez que o agravante ostenta registro pela prática de ato infracional.Lei 11.343/06,
Assim, nos termos do que destacou a decisão ora agravada, na hipótese dos

autos não se verifica a existência de flagrante ilegalidade.
Isso porque, ao negar provimento ao recurso de apelação defensivo, o Tribunal de

origem manteve afastada a minorante do tráfico privilegiado nos seguintes termos:
 
"3. Tráfico Privilegiado
O recorrente ainda postula pela aplicação da causa

de diminuição de pena do tráfico privilegiado, prevista no
artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.

Mais uma vez, o pedido não merece prosperar.
Dispõe o artigo 33, § 4º, da  verbis: Lei n. 11.343/06,

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas
poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o
agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às
atividades criminosas nem integre organização criminosa.

Verifica-se, pois, que para aplicação da redução faz-
se necessário o preenchimento de diversos requisitos, quais
sejam: (i) que o agente seja primário; (ii) de bons
antecedentes; (iii) não se dedique às atividades criminosas;
(iv) não integre organização criminosa.

[...].
Na hipótese, em que pese Vítor Hugo seja

tecnicamente primário (já que havia recém alcançado a
maioridade penal na data dos fatos), extrai-se que ele
ostenta vasto histórico de atos infracionais e registros
de boletins de ocorrência ao longo de sua adolescência,
sendo condenado pela prática de diversos atos análogos
à crimes graves, tais como roubo majorado, desacato,
desobediência e tráfico de drogas, este por quatro vezes
(vide certidão de Evento 6, autos n. 5017274-
12.2023.8.24.0075).

Além do mais, a manifesta quantidade apreendida
(cerca de 100g. de crack divididos em 140 invólucros)
certamente atingiria parcela significativa de usuários,
alimentando e fortalecendo os danos causados à saúde
pública decorrentes do tráfico de drogas, considerações que
invariavelmente devem ser sopesadas para a incidência da
referida benesse, a fim de que a resposta estatal seja
condizente à gravidade da lesão causada ao bem jurídico
tutelado pela norma.

Não fosse só, a apreensão de demasiada
quantidade junto com apetrechos comumente utilizado
por aqueles que praticam de forma habitual o comércio
ilícito de entorpecentes (como embalagens e uma
balança de precisão), exige conhecimento e experiência
do agente na prática espúria, sendo necessário, também,
envidar esforços na consecução do delito, mais um

Documento eletrônico VDA51601967 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 21/10/2025 13:42:07
Código de Controle do Documento: a228a2a0-5858-4ffe-8c92-21fad6e33f18



motivo que inviabiliza a aplicação da causa especial de
diminuição de pena em análise.

Diante desse cenário, não restam dúvidas que o
acusado se dedicava à atividade criminosa, eis que o
conjunto probatório revela que ele vinha exercendo a
traficância desde tenra idade. A atividade espúria,
inclusive, foi admitida pelo próprio réu na audiência de
instrução e julgamento (mídia do evento 149 da ação
penal - a partir de 31'07").

Tais elementos, penso, são aptos a justificar a
inviabilidade da redutora almejada, pois demonstram que o
réu não é mero traficante eventual ou "de primeira viagem",
pressuposto imprescindível à concessão da benesse
reclamada." (fls. 14/15)

 
Extrai-se do trecho acima que o Tribunal de origem firmou sua convicção no

sentido de ser descabida a incidência da causa de diminuição da pena referente ao
tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da  com fundamento em elementos Lei 11.343/06)
concretos que apontam a dedicação do paciente à atividade criminosa. Isso porque,
conforme consignado, além da elevada quantidade de entorpecentes, foram apreendidos
também petrechos destinados à narcotraficência, bem como apontada a existência de
vasto histórico infracional em condutas graves, inclusive associadas ao tráfico de drogas,
apesar de recém ingressado na vida adulta, a demonstrar sua dedicação à atividade
criminosa. 

Quanto ao ponto, importa consignar o entendimento desta Corte Superior no
sentido de se admitir o afastamento do tráfico privilegiado com base na existência de
atos infracionais anteriores, considerando que "circunstâncias excepcionais, nas quais se
verifique a gravidade de atos pretéritos, devidamente documentados nos autos, bem

" (como a razoável proximidade temporal de tais atos com o crime em apuração
 de minha relatoria, relatora para acórdão Ministra Laurita Vaz,EREsp n. 1.916.596/SP,

Terceira Seção, DJe de . 4/10/2021)
Nessa esteira, para alterar a conclusão acerca da dedicação do paciente a

atividades criminosas, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório dos
autos, o que é incabível em sede de . habeas corpus

Nesse sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO

DE DROGAS. RECURSO ESPECIAL. CADEIA DE
CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE LACRE. VALIDADE DO LAUDO
PERICIAL. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
ATOS INFRACIONAIS ANTERIORES E QUANTIDADE DE
DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME INICIAL
DE CUMPRIMENTO DE PENA. CABIMENTO DO REGIME
SEMIABERTO. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL.
RÉU PRIMÁRIO E SEM ANTECEDENTES. PENA
INFERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. RECURSO
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ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. I. CASO EM
EXAME

1. Recurso especial interposto para questionar: (i) a
validade do laudo pericial diante da suposta quebra da
cadeia de custódia; (ii) o afastamento da causa de
diminuição de pena do tráfico privilegiado; e (iii) o regime
inicial fechado imposto para o cumprimento da pena. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão:(i) verificar se a
ausência de lacre nas amostras periciais configura quebra da
cadeia de custódia, apta a invalidar o laudo pericial;(ii)
analisar se é cabível a aplicação da causa de diminuição de
pena prevista no  § 4º, da  frente à art. 33,  Lei n. 11.343/2006,
quantidade, diversidade e natureza das drogas apreendidas,
bem como à existência de atos infracionais praticados pelo
réu;(iii) definir se o regime inicial fechado para cumprimento
da pena é compatível com as circunstâncias do caso
concreto. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A ausência de lacre nas amostras periciais não
configura, por si só, quebra da cadeia de custódia,
especialmente quando o laudo pericial encontra-se
devidamente fundamentado, não havendo indícios de
adulteração ou interferência na prova, conforme a
jurisprudência consolidada do STJ.

4. A quebra da cadeia de custódia, para ensejar a
nulidade da prova, exige demonstração concreta de prejuízo
para o acusado, conforme o princípio do pas de nullité sans
grief (art. 563 do CPP). No caso, não houve demonstração
de adulteração ou prejuízo à confiabilidade do material
periciado.

5. O afastamento da minorante do tráfico
privilegiado, prevista no  § 4º, da art. 33,

 fundamenta-se na expressivaLei n. 11.343/2006,
quantidade, diversidade e natureza das drogas
apreendidas, bem como na existência de atos
infracionais praticados pelo réu, evidenciando sua
dedicação a atividades criminosas, em consonância com
a jurisprudência desta Corte.

6. A imposição de regime inicial fechado, diante da
pena definitiva de 5 anos de reclusão e das circunstâncias
favoráveis ao réu na primeira fase da dosimetria, configura
constrangimento ilegal, tendo em vista que o regime
semiaberto se revela adequado nos termos do  § 2º, art. 33,
b, do Código Penal, e considerando os parâmetros do art. 42
da  IV. RECURSO ESPECIAL Lei n. 11.343/2006.
PARCIALMENTE PROVIDO PARA FIXAR O REGIME

INICIAL SEMIABERTO PARA O CUMPRIMENTO DA
PENA.

(  relatora Ministra DanielaREsp n. 2.031.916/SP,
Teixeira, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 17/12/2024,

)23/12/2024.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DA BUSCA PESSOAL.
FUNDADA SUSPEITA CONFIGURADA. ATUAÇÃO
POLICIAL REGULAR. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO REDUTOR.
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DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
PRECEDENTES. WRIT NÃO CONHECIDO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada desta
Corte e do Supremo Tribunal Federal, não se admite a
impetração de habeas corpus como sucedâneo de recurso
próprio, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade.

2. A busca pessoal realizada pelos agentes de
segurança pública foi devidamente justificada pela existência
de fundada suspeita, consubstanciada na abordagem do
agravante em local conhecido pelo tráfico de drogas e na
identificação de volume significativo em sua cintura,
circunstâncias que ensejaram diligência legítima,
posteriormente confirmada pela apreensão de expressiva
quantidade de entorpecentes.

3. O afastamento do redutor do tráfico privilegiado
previsto no artigo 33, § 4º, da  foi Lei n. 11.343/06
devidamente fundamentado pelo Tribunal de origem,
considerando-se os antecedentes do agravante, que
registrava atos infracionais por infrações equiparadas ao
tráfico de drogas, demonstrando envolvimento contínuo
com a prática delitiva.

4. A decisão impugnada está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, que admite a utilização de
atos infracionais anteriores como elemento idôneo para
afastar a incidência da causa de diminuição de pena,
desde que demonstrada a dedicação do réu à atividade
criminosa. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 979.080/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
 DJEN de ). (grifos nossos).19/3/2025,  28/3/2025.

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO
DE APLICAÇÃO DA MINORANTE DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA.

. REEXAMECONSIDERAÇÃO DE ATOS INFRACIONAIS
DE PROVAS. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto em favor de Matheus

Sousa Santos contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, que afastou a aplicação da minorante
do tráfico privilegiado, com fundamento na dedicação do réu
a atividades criminosas, evidenciada pela prática de atos
infracionais anteriores.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a

prática de atos infracionais pelo réu pode ser considerada
para afastar a minorante do tráfico privilegiado prevista no

 § 4º, da  sob o argumento deart. 33,  Lei n. 11.343/2006,
dedicação a atividades criminosas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento consolidado no Superior

Tribunal de Justiça permite que atos infracionais
praticados anteriormente pelo réu sejam considerados
para o afastamento da minorante do tráfico privilegiado,
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desde que tais atos evidenciem dedicação à atividade
criminosa, ainda que não configurem reincidência ou
maus antecedentes.

4. A Corte de origem utilizou os atos infracionais
cometidos pelo réu como justificativa para afastar o
redutor previsto no  § 4º, da art. 33,  Lei n. 11.343/2006,
concluindo que a conduta do réu indicava envolvimento
contínuo em atividades ilícitas.

5. A revisão das conclusões sobre a dedicação do
réu à atividade criminosa exigiria a reanálise de provas,
o que é vedado em recurso especial em razão do óbice
da Súmula n. 7 do STJ.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(  relatora Ministra DanielaREsp n. 2.062.094/SP,

Teixeira, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 17/12/2024,
) (grifos nossos).23/12/2024.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA.
CAUSA DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO

 DA  CRIMEART. 40, INCISO III,  LEI N. 11.343/2006.
COMETIDO NAS IMEDIAÇÕES DE ESTABELECIMENTO
DE ENSINO. CONFIGURAÇÃO. INCIDÊNCIA DO
REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO  DA ART. 33

 ATOS INFRACIONAIS PRETÉRITOS.LEI N. 11.343/06.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.

REGIMEAFASTAMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "É firme a jurisprudência desta Corte Superior no
sentido de que, para a imposição da causa de aumento de
pena prevista no  da art. 40, inciso III,  Lei n. 11.343/2006,
basta que o tráfico de drogas tenha ocorrido nas
proximidades de qualquer dos estabelecimentos descritos na
norma, sendo prescindível a comprovação de que o
comércio de entorpecentes visava atingir estudantes ou
qualquer frequentador dos locais indicados no referido
preceito" (AgRg no  Rel. Ministro AREsp 1846368/SP,
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe

.24/5/2021)
2. A Terceira Seção desta Corte Superior firmou

jurisprudência no sentido de que somente quando
demonstrada correlação fática e temporal entre o ato
infracional e o crime de tráfico de drogas será possível
de utilização dos registros da justiça da infância e
juventude para afastar a aplicação do tráfico privilegiado.

3. No caso em análise restou suficientemente
demostrada que desde a adolescência os agravantes se
dedicavam a atividades relacionadas à mercancia ilícita
de entorpecentes, havendo menção às inúmeras
apreensões em flagrante durante a infância, seguido de
diversas internações, tendo sido constatado registros
recentes de antecedentes infracionais, o que justifica o
afastamento do benefício.

4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 911.430/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de 19/11/2024,

) (grifos nossos).25/11/2024.
 
 

Nesse contexto, diante da ausência de flagrante ilegalidade que justifique a
concessão da ordem de ofício, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios
fundamentos.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.025.956 / SC
Número Registro: 2025/0299745-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50173876320238240075

Sessão Virtual de  a 23/10/2025  29/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MANOEL CARDOSO MENDES
ADVOGADO : MANOEL CARDOSO MENDES - SC068934
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : VITOR HUGO MAGALHAES DE JESUS (PRESO)
CORRÉU : GABRIEL SILVA GONCALVES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITOR HUGO MAGALHAES DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : MANOEL CARDOSO MENDES - SC068934
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 23/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.29/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 29 de outubro de 2025
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